DECRETO N°5.126 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2005.

Implanta o Sistema de Gestdo de Convénios e aprova as
diretrizes e procedimentos para o seu funcionamento no
ambito do Estado de Mato Grosso.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO , no uso das atribui¢des que Ihe
confere o artigo 66, inciso |11, da Constituicdo Estadual e, Consderando a necessidade de se
estabelecer um sistema de controle, acompanhamento, supervisdo e avaliagdo dos procedimentos e
dos resultados atinentes as fases de celebracdo, execucdo e prestacdo de contas dos convénios
celebrados entre os Orgdos e Entidades da Administragio Direta ou Indireta do Estado de Mato
Grosso com Orgaos e Entidades da Administragio Direta ou Indireta do Governo Federal e com os
Municipios ou Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos deste Estado;

Considerando que nos termos da Lei Complementar Federal n° 101/2002 — Lel de Responsabilidade
Fiscal, o Estado deve desempenhar o papel de monitoramento dos recursos repassados a terceiros,
visando ao controle dos fluxos orgamentérios e financeiros em relacdo aos convénios celebrados
com recursos decorrentes das transferéncias Federais ou de recursos do Tesouro Estadual;
Considerando as orientacdes emanadas no Decreto-Lei n° 200/67, quanto aos principios de
descentralizag&o de recursos e de delegagéo de competéncia e ainda;

Considerando as orientagdes contidas na Instrugéo Normativa n® 01/97 da Secretaria do Tesouro
Nacional para a celebracdo, execucdo e prestacdo de contas de convénios,

DECRETA:

Art. 1° Ficaingtituido, no ambito do Estado de Mato Grosso, o Sistema Gestédo de Convénios que
sera administrado pela Secretaria de Estado de Plangjamento e Coordenacdo Gerd, pela Secretaria
de Estado de Fazenda e pela Auditoria Geral do Estado, sob a coordenacdo da primeira.

Art. 2° Compreende-se por Gest&o de Convénios o acompanhamento e controle da Celebragéo,
Execucdo e Prestacéo de Contas de todos os convénios celebrados pelos 6rgdos e entidades da
Administragéo Direta ou Indireta do Governo Estadual com os 6rgéos ou entidades da
Administracéo Direta ou Indireta do Governo Federal, bem como com os Municipios e entidades
privadas sem fins lucrativos deste Estado.

Art. 3° Parafins de entendimento da Gestéo de Convénios de que trata este Decreto, considera-se:

| - convénio: instrumento que tem por objeto a execucdo descentralizada, em regime de mitua
colaboragdo, de programa, projeto ou atividades de interesse comum entre 6rgaos da administragdo
publicadireta ou indireta do Estado de Mato Grosso e 6rgaos ou entidades da administragdo publica
direta ou indiretafederais, de outras unidades da federacéo e municipais, ou entidades privadas sem
fins lucrativos, através de transferéncia de recursos,

Il - celebragdo: fase inicial daformalizagdo de um convénio em que as partes, comungando dos
mesmos objetivos e tendo reciprocidade de interesses, resolvem buscé-os através de mitua
cooperacdo. Estafase compreende a andlise do Plano de Trabaho, da viabilidade do projeto, da
existéncia de Programa ou Projeto no or¢gamento, da disponibilidade de recursos orcamentérios e
financeiros, da documentagéo legal, elaboragéo da minuta e assinatura do convénio por todos os
participes, inclusive interveniente e executor, conforme o caso;

I11 - execugdo: celebrado 0 convénio, inicia-se a execugdo a partir da liberagdo dos recursos de
acordo com o cronograma de execucao e o plano de aplicagdo constante do Plano de Trabalho.
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Compreende a execugdo de todas as medidas e agbes programadas para o alcance do objeto do
convénio como: contratagdes, aquisicoes, realizacdo de todas as despesas do convénio,
acompanhamento da execucao fisica e financeira, etc;

IV - prestagdo de contas. procedimento pelo qual o 6rgéo ou entidade Convenente, terminada a
execucdo parcia ou total do convénio, apresentarq ao Concedente as contas parcial ou total de todas
as despesas realizadas & conta de recursos oriundos do convénio, de acordo com o especificado no
Plano de Trabaho e as normas vigentes,

V - SIGCon: Sistema de Gerenciamento de Convénios.

Art. 4° Compete & Secretaria de Estado de Plangjamento e Coordenacdo Geral:

| - coordenar e gerenciar 0 Sistema de Gerenciamento de Convénios no ambito do Estado;

Il - prestar suporte aos Orgaos na elaboracio de projetos, execucdo e na prestagio de contas dos
convénios,

[l - prever no Plano Plurianual - PPA, Lel de Diretrizes Orgamentérias - LDO e Lel Orgamentéria
Anua — LOA, com o auxilio dos Orgaos e Entidades do Estado, as agdes de execuco
descentralizadas financiadas por convénios,

IV - andlisar as propostas de convénios apresentadas pelos proponentes atravées do SIGCon,
verificando a existéncia de Programa, Projeto ou Atividade e respectiva dotacéo orcamentériae
apontando, quando necessérias, as adequagdes devidas;

V - acompanhar, através do SIGCon, as metas e resultados das agdes dos convénios e sugerir agdes
saneadoras, quando for necessario.

Art. 5° Compete & Secretaria de Estado de Fazenda:

| - prestar suporte técnico aos Orgaos naidentificacéo, articulagio e na captagio de recursos;
Il - analisar a disponibilidade de recursos financeiros para a contrapartida;

[11 - acompanhar a programacao financeira dos recursos de convénios;

IV - acompanhar e avaiar a execugdo financeira e contabil dos convénios;

V - fornecer informagdes gerenciais sobre a execucdo financeira e contébil.

Art. 6° Compete & Auditoria Gera do Estado:

| - opinar, se entender necessério, sobre a execucao, a aplicagdo dos recursos e a prestacdo de contas
de convénios;

Il - emitir parecer sobre irregularidades verificadas na execugéo e prestagdo de contas de convénios,
[l - pronunciar-se sobre eventuais tomadas de contas especiais.

Art. 7° A Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenagdo Geral, a Secretaria de Estado de
Fazenda e a Auditoria Geral do Estado, componentes do Sistema e Gestdo de Convénios, com a

participagdo dos demais 6rgdos ou entidades da Administraco Estadual interessados em discutir o
assunto, elaborar&o atos normativos conjuntos estabelecendo diretrizes e procedimentos para a
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celebragio, execucdo e prestacio de contas de convénios pelos Orgéos e Entidades da
Administragéo Direta e Indireta do Estado de Mato Grosso.

Paragrafo tnico. Todo convénio a ser assinado por qualquer Orgdo ou Entidade da Administragio
Publica Estadud Direta ou Indireta deve, obrigatoriamente, ser operacionalizado através do SIGCon
e em conformidade com as diretrizes e procedimentos a que se refere o caput deste artigo.

Art. 8° Os Orgaos ou Entidades da Administragio Direta ou Indireta do Estado que celebrar em
qualquer tipo de convénio ou instrumento smilar que envolva a transferéncia de recursos, com
Orgaos ou Entidades da Administragio Direta ou Indireta Federal dever & nomear, por Portaria,
um Servidor do Quadro de Pessoal, com vinculagio a Area Técnica do objeto pactuado, que terd
como atribui¢&o a gestéo do convénio, responsabilizando-se pelo acompanhamento da execugéo e
prestacdo de contas, exceto se possuirem em seu organograma, estrutura especifica para Gestéo de
Convénios.

Paragrafo unico. Exclusvamente, para efeito das atividades de acompanhamento da execucéo e
prestacdo de contas, 0 Gestor de Convénios devera reportar-se as &reas de Plangjamento , Financeira
e de Controle Interno do Orgdo ou Entidade a que o convénio estiver vinculado, tendo em vista ser
edtratégica a boa administragdo destes recursos.

Art. 9° Os Orgaos ou Entidades da Administragio Direta ou Indireta do Estado devero registrar no
SIGCon, aé o dia 28 de fevereiro de 2005, todos os Convénios dos exercicios anteriores que
continuam em vigor em 2005.

Art. 10. A inobservancia do disposto neste Decreto é fator impeditivo para a celebracdo de
convénios, seja de ingresso ou descentralizacdo de recursos.

Art. 11. Este Decreto entrara em vigor a partir de 1° de janeiro de 2005, revogando, no que for
incompativel, o Decreto n° 1.980 de 15 de dezembro de 1997, o Decreto n° 5.028 de 11 de janeiro
de 2005 e demais disposi¢des em contrério.

BLAIRO BORGES MAGGI
Governador do Estado

YENES JESUS DE MAGALHAES
Secretério de Estado de Plangiamento e Coordenacéo Geral

WALDIR JULIO TEIS
Secretario de Estado de Fazenda

SIRIO PINHEIRO DA SILVA
Secretario-Auditor Geral do Estado
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